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DISPÔE SOBRE O FORNECIMENTO DE PROTETOR SOLAR

AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS QUE EXERÇAM

suAs FUNçÔEs SOB EXPOSTçÃO DTRETA AO SOL, NO

AMBITO DO MUNICiPIO DE ITAITINGA, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. PARECER DESFAVOúVEL

De ltaitinga/CE, 20 de fevereiro de 2026

À Comissão de Constituição e Justiça - ccJ

A Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de ltaitinga, no uso de suas

atribuições legais ê em cumprimento ao art. 213, §§ 3'e 4', do Regimento lnterno, manifesta-se sobre o

PROJETO DE LEI N. o 09112025, de iniciativa do PODER LEGISLATIVO, com a finalidade de subsidiar a

Comissão de Constituição e Justiça na análise de sua constitucionâlidade, legalidade, juridicidade e técnica

legislativa, nos termos do art. 162 do Regimento lnterno.

É o Relatório.

1. Do RêlatóÍio

O Projeto de Lei em análise, de autoria da nobre Vereadora Maria Claudia Ferreira

dos Santos Bezerra, visa instituir a obrigatoriedade de fornecimento de protetor solar aos servidores

públicos municipais que desempenham suas atividades laborais sob exposição direta à radiação solar.

AjustiÍicativa da proposição fundamenta-se na necessidade de promover a saúde

e a segurança do trabalhador, prevenindo o desenvolvimento de doenças de pele. como o câncer, em

alinhamento com as normas de segurança e medicina do trabalho,
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A proposta legislativa impõe ao Poder Executivo a obrigação de íornecer o

equipamento de proteção e estabelece que as despesas decorÍentes correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

2. Da Análise Jurídica

A proposição legislativa, embora rêvestida de nobre propósito, adentra em

domínio cuja iniciativa é coníitucionalmente reseruada ao Chefe do Poder ExêGuüvo, o quê a torna

maculada por vício Íormal de iniciativa.

A matéria versada no projeto diz respeito ao regime jurídico e às condições de

trabalho dos servidores públicos municipais, tema cuja disciplína se insere na competência administrrtiva

do município. A Constituiçáo Federal, em seu art.61, § 10, ll, "c", estabelece a iniciativa privativa do

Presidente da República para leis que disponham sobre servidores públicos da União e seu regimejurídico.

Por força do princípio da simetria, tal prerrogatíva é estendida aos Preíeitos no ámbito municipal.

O art. 1o do projeto, ao prescrever que: 'Fico o Poder Executivo Municipol obrigodo

a fornecer, de formo grctuito, protetor solor oos senidores públícos municipais que exerçam suos otividades

sob exposiçõo direto ao sol..', cria uma nova obrigação para a Administração Pública, interÍerindo

diretamente na gestão de pessoal e na organizaçâo dos serviços.

Adicionalmente, o art.40, ao estipular que "As despesas decorentes do execuçoo

desto Lei correrõo por conto de dotoções orçamentários próprias, suplementodos se necessorio", institui um

novo encargo Íinanceiro para o município. A criaçãô de despesas que não se restrlnjam ao âmbito da

pópria Câmara Munlcipal é matérla de iniciativa exclusiva do Poder Executivo.

A jurisprudência do Tribunal de lustiça do Estado do Ceará OJCE) é firme e

reiterada ao declarar a inconstitucionalidade de normas de origem parlamentar que invadem a competência

privativa do Chefe do Executivo para legislar sobre regime jurídico de servidores e aumento de despesas.

Em caso análogo, na ADI no 0624863-02.2018.8.06.0000, o Órgão Especial do TJCE

declarou a inconstitucionalidade de dispositivo de lei orgânica municipal que, por iniciativa parlamentar,

concedia benefícios a servidores, reafirmando que'o elaboroçõo de normo que de algumo formo iradio

efeitos no regime jurídico dos servidores pertencentes à estruturo odminLstrotívo do Município e do Estado,

está reservado oo Chefe do Poder Executivo locol".
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De Íorma sêmêlhante, na AC n" 0013108-68.2017.8.06.0128, a 1' Câmara de

Direito Público do TJCE, ao analisar a concessão de beneíícios a servidores prevista em lei orgânica,

asseverou que "Apenos o Çhefe do Poder Executivo poderio inícior Projeto de Lei referente à concessõo de

grotíficoçAo ou licenços oos servidores, nõo hovendo possibilidode do Porlomento Municipol usurpor de tol

competêncio, sob peno de ofronto oos p ncípios do simetrio e do Separoção dos Poderes".

Embora os casos mencionados não tratem especiíicamente do fornecimento de

protetoÍ solar, a rotío decidendi é plenamente aplicável. A obrigação de Íornecer um Equipamento de

Proteção lndividual (EPl) altera as condições de trabalho e o regime de saúde e segurança do

servidor, matéria inserida na gestiio administÍativa e no regime juídico do funcionalismo, cuja

iniciativa legislâtiva é reservada ao Preíeito.

Ainda que a proposição seja meritória, o vício de iniciativa que a contamina é

de natureza insanável no cuÍso do presente procêsso legislativo, não admitindo convalidação por

emendas. A via adequada para que a nobre Vereadora impulsione a matéÍia é a apres€ntação de uma

lndicação ao CheÍe do Poder Execuüvo, instrumento pelo qual se pode sugerir a adoção da medida, para

que o Executivo, se assim o entender, elabore e submeta a esta Casa Legislativa um projeto de lei sobre o

tema, isento dos vícios apontados.

3. Da Conclusão

Ante o exposto, esta Procuradoria-Geral MANIFESTA PARECER

DESFAVOúVEL à TRAMITAçÃO DO PROJETO OE tEl No 094/2025, por náo estar em conÍormidade com

a Constituição Federal, com a legislação infraconstitucional e com a jurisprudência pátria.

É o parecer, SMJ.

Atenciosamente,

RENATO LOPES NOVAIS

Procurador-Geral I OAB/CE n." 53.647
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